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MINISTERIO DEL INTERIOR 
R E A L DECRETO 3048/1977, de 6 de octubre, por el 
que sa a r t i c u l a parc ia lmente l á Ley 41/1975, de-
Beses d e í Estatuto de R é g i m e n Local , en lo rela­
t i v o a los funcionarios p ú b l i c o s locales y otros ex­
tremos. 

(Continuación) 

tintas c a t e g o r í a s , se e f e c t u a r á po r opos i c ión Ubre seguida , de 
curso selectivo. N o obstante, se r e s e r v a r á u n 10 por 100 de Tas 
plazas convocadas a «opos i c ión en t u r n ó res t r ingido, seguida 
de curso selectivo, entre los pertenecientas a la, c a t e g o r í a inme­
diata in fe r io r que cuenten con diez a ñ o s , a l menos, de servicios 
efectivos en el la y posean l a t i t u l a c i ó n exigida. 

• 2. Para concu r r i r a las oposiciones l ibres o restr ingidas s e r á 
preciso estar en p o s e s i ó n de los siguientes t í t u l o s , s e g ú n ¡os 
Cuerpos ^ c a t e g o r í a s : 

a) Para los Secretarios de p r i m e r a y segunda eategoria, el 
de Licenciado ©n Derecho 6 en Ciencias Po l í t i c a s ! , 

y Para los Secretarios de tercera c a t e g o r í a , el de Bachi l le r 
Superior o equivalente. 

c) Para los Interventores y para los Depositarios, ©1 de L i ­
cenciado en Derecho o en Ciencias E c o n ó m i c a s , o Empresariales, 
Intendente M e r c a n t i l ó Ac tua r io ; 

A r t . 70. 1. L a D i r e c c i ó n General de A d m i n i s t r a c i ó n Local, 
previo in fo rme de l Colegio Nac iona l de Secretarios, In te rven­
tores y Depositarios de A d m i n i s t r a c i ó n Local , a p r o b a r á las ba­
ses y programas m í n i m o s para las oposiciones de acceso a los 
cursos selectivos y , en su caso, para las diversas c a t e g o r í a s y 
a u t o r i z a r á las opor tunas convocatorias de oposiciones para ac­
ceso a dichos cursos, q u é e f e c t u a r á el I n s t i t u to de Estudios de. 
A d m i n i s t r á c i ó n Local . 

2. A los aspirantes que resul ten aprobados en los referidos 
cursos se les e x p e d i r á e l t í t u l o correspondiente, que les h a b i l i ­
t a rá para su ingreso en el Cuerpo y c a t e g o r í a respectivos. 

IIÍ. "Cree.cióa y provisión de plazas 
* A r t . 71. 1. La c r e a c i ó n , c l as i f i cac ión , s u p r e s i ó n y a g r u p a c i ó n 
de plazas de los Cuerpos de Secr^ar ios , Interventores y Deposi­
tarios s e r á competencia de l a D i r e c c i ó n General de. Admin i s ­
t rac ión Local , d é acuerdo con los l í m i t e s de p o b l a c i ó n , presu­
puesto y d e m á s circunstancias generales y objetivas que se esta­
blezcan reglamentar iamente. ' 

2, En los Mun ic ip ios donde exista p o b l a c i ó n m u y superior 
a la residente duran te importantes temporadas del a ñ o o en 
los que concur ran las condiciones de centro de comarca o de 
local ización de actividades o de acc ión , u r b a n í s t i c a m u y supe­
rior a l a n o r m a l , u otras objetivas a n á l o g a s , e l Min i s t e r io del 
Interior, ^previo in fo rme de l a D i r e c c i ó n General de Presupues­
tos, p o d r á acordar que. l a plaza se clasifique é n c a t e g o r í a su­
perior a l a que corresponda por su p o b l a c i ó n . 

... .3. Se r e g u l a r á reglamentar iamente l a s i t u a c i ó n en que ha­
yan de quedar los funcionarios que d e s e m p e ñ e n plazas cuya 
clas i f icación sea al terada, pudiendo preverse en determinados 
casos, q u é c o n t i n ú e n como funcionarios de A d m i n i s t r a c i ó n Ge­
neral de l a respectiva C o r p o r a c i ó n , con. respeto de sus r e t r i b u ­
ciones básicas.-

A r t . 72. 1. La p r o v i s i ó n de plazas vacantes a d e s e m p e ñ a r 

por los funcionarios, de jos . Cuerpos nacionales se h a r á median-
t é concurso convocado por l a D i r e c c i ó n General de A d m i n i s t r a ­
c ión Local en l a forma que se regule reglamentar iamente. Los 
nombramientos provisionales se h a r á n , por l a D i r ecc ión Gene­
r a l , que e l e v a r á su propuesta a l M i n i s t r o , a l que corresponde­
r á n los nombramientos def ini t ivos . 

2. S e r á competente dicho Centro direct ivo para acordar nom­
bramientos inter inos , acumulaciones d comisiones de servicio 
de los funcionarios integrantes de los Cuerpos Nacionales.-

3. La p r o v i s i ó n de las plazas de Secretario, I n t e r v é n t o r y 
Depositario de los Ayuntamien tos da M a d r i d y Barcelona sa 
e f e c t u a r á de acuerd con normas especiales, entre las que f igu ­
r a r á n las de que los aspirantes 'no rebasen l a edad de sesenta 
a ñ o s y cuenten con u n . m í n i m o d é . diez a ñ o s de servicios en 
el Cuerpo respectivo. La C o r p o r a c i ó n d e b e r á par t ic ipar , a d e m á s , 
en la fo rma que se establezca, en- la se lecc ión de candidatos 
y. en la f o r m u l a c i ó n de l a propuesta. 

SECCION SEGUNDA.-^-REGULACION. ESPECIFICA. DE LOS DISTINTOS 
CUERPOS NACIONALES 

I. Do los Secretarios 

A r t . 73. 1. Toda Ent idad local t e n d r á u n Secretario perte­
neciente a.-la • ca t egor í a i'espectiva del Cuerpo Nacional . 

2.' Lá S e c r e t a r í a de las Entidades locales menores corres­
p o n d e r á a l t i t u l a r de l a del Ayun tamien to o A g r u p a c i ó n á quo 
pertenezcan a q u é l l a s . 

A r t . 74. 1. E l Cuerpo Nacional de Secretarios do Admin i s ­
t r a c i ó n Local e s t a r á d iv id ido on tres c a t e g o r í a s , formada cada 
una de ellas por los funcionarios declarados legalmente aptos 
para el d e s e m p e ñ ó de sus funciones, • 

2. C o r r e s p o n d e r á a los Secretarios d e - A d m i n i s t r a c i ó n Local 
de p r imera c a t e g o r í a el d e s e m p e ñ o de las S e c r e t a r í a s de las 
Diputaciones Provinciales, Mancomunidades Interinsulares, Ca­
bildos Insulares, Ayuntamien tos de capitales de p rov inc ia y de 
Munic ip ios con p o b l a c i ó n superior a 20.000 habitantes. • 

3. C o r r e s p o n d e r á a los de . segunda c a t e g o r í a e l d e s e m p e ñ o 
de las S e c r e t a r í a s de Ayuntamientos de Munic ip ios con pobla­
c ión comprendida entre 5.001 y 20.000 habitantes. 

4. C o r r e s p o n d e r á a los de tercera c a t e g o r í a el d e s e m p e ñ o 
da las S e c r e t a r í a s de Ayuntamien tos de Munic ip ios con pobla­
c ión hasta 5.000 habi tantes . 

- 5.. Cuando se t ra te da Agrupaciones do Munic ip ios para 
sostener Secretario en c o m ú n , l a c a t e g o r í a de las S e c r e t a r í a s 
se f i j a r á conforme a l a p o b l a c i ó n de los Mtmic ip ios agrupados. 
En estos casos p o d r á ser c o m ú n el personal admin i s t ra t ivo . 

6. Los l í m i t e s do p o b l a c i ó n establecidos en los cuatro n ú ­
meros anteriores se e n t e n d e r á n s in per ju ic io de l a posibi l idad 
de que los- Ayuntamientos correspondientes, con arreglo a lo 
dispuesto en esta Ley, sean clasificados ©n c a t e g o r í a d i s t in ta 
a l a que corresponda por e l censo de p o b l a c i ó n . 

7. Se a t r i b u i r á n por a n a l o g í a a las dist intas c a t e g o r í a s las 
S e c r e t a r í a s de. las Entidades metropol i tanas , Entidades m u n i c i ­
pales de á m b i t o comarcal . Mancomunidades, Agrupaciones, Con­
sorcios y otras Entidades locales de c a r á c t e r asociativo. 

A r t . 75. 1. Ea los t é r m i n o s establecidos en estas normas, 
y bajo l a superior au to r idad del Presidente de la C o r p o r a c i ó n ! 
el Secretario t e n d r á el c a r á c t e r y las funciones de: 

a) Asesor de la C o r p o r a c i ó n , as í como de su Presidencia 
y Comisiones,. ' .- • • 



b) Fedatario de todos los actos y acuerdos, 
c) Coordinador de las dependencias y servicios de la Cor­

p o r a c i ó n . 
d> Jefe de. personal. 
e) Jefe directo de l a S e c r e t a r í a y de los servicios j u r i d i co -

adminis t ra t lvos . 

2. E l Secretario f o r m a r á par te de l a C o r p o r a c i ó n , con voz, 
pero s in voto. 

3. E l alcance y contenido de las expresadas funciones se 
d e s a r r o l l a r á n reglamentar iamente . 

II. De los Interventores 

A r t . 76.x 1. E l Cuerpo Nac iona l de Interventores d é A d m i ­
n i s t r a c i ó n Local e s t a r á d iv id ido en dos c a t e g o r í a s , con ingreso 
independiente a cada una de ellas y formadas por los funcio­
nar ios declarados legalmente aptos para el d e s e m p e ñ o de sus 
funciones. 

2. C o r r e s p o n d e r á a los Interventores de A d m i n i s t r a c i ó n 
Local de p r i m e r a c a t e g o r í a e l d e s e m p e ñ o de las Intervenciones 
de Jas Diputaciones provinciales , Mancomunidades in te r insu la ­
res. Cabildos insulares. Ayun tamien tos de capitales de p r o v i n ­
c ia y munic ip ios o agrupaciones d é é s to s con p o b l a c i ó n superior 
a 20.000 habi tantes . 

3. C o r r e s p o n d e r á a . los de segunda c a t e g o r í a el d e s e m p e ñ o 
de las Intervencioaes de Ayun tamien tos de munic ip ios o agru­
paciones de é s to s coa p o b l a c i ó n no superior a 20.000 habitantes, 
y siempre que el impor te de sus presupuestos anuales exceda 
de l a c i f r a que el M i n i s t e r i o del I n t e r i o r determine con c a r á c ­
te r general . 

4. Los l í m i t e s de p o b l a c i ó n consignados en los dos n ú m e r o s 
anteriores se e n t e n d e r á n s in per ju ic io de l a pos ib i l idad de que 
los Ayun tamien tos correspondientes, a tenor de lo dispuesto en 
e l a r t í c u l o 71-2, sean clasificados en c a t e g o r í a d i s t in ta a la 
que corresponda por el censo de p o b l a c i ó n . 

5. Para l a a t r i b u c i ó n a cada c a t e g o r í a de las Intervenciones 
de las Entidades locales de c a r á c t e r asociativo se a p l i c a r á n 
c r i te r ios a n á l o g o s a los s e ñ a l a d o s para ios Secretarios. 

A r t . 77. En las Corporaciones en que no exista la plaza 
d é In t e rven to r n i e s t é n agrupadas a otras, a efectos de soste­
ne r l a en c o m ú n , las. funciones de l a I n t e r v e n c i ó n S e r á n desem­
p e ñ a d a s por el Secretario de la, C o r p o r a c i ó n r e s p é c t i v á . 

A r t . 78 1. E l In te rventor t e n d r á el c a r á c t e r y las funcio­
nes siguientes: 

a) Asesor e c o n ó m i c o y f inanciero de la C o r p o r a c i ó n , de . su 
Presidencia y Comisiones. 

b) Fiscalizar l a g e s t i ó n e c o n ó m i c a de l a En t idad y d i r i g i r 
l a con tab i l idad da d i cha g e s t i ó n . 

c) Jefe inmedia to de los servicios de I n t e r v e n c i ó n y Conta­
b i l i d a d establecidos a los efectos antedichos y de l personal 
adscri to a los mismos, s in per ju ic io de las a tr ibuciones que 
corresponden a l Secretario como Jefe tía personal. 

2. E l In t e rven to r a s i s t i r á a las sesiones de l a C o r p o r a c i ó n , 
con voz, pero s in voto. 

3. Se r e g l a m e n t a r á l a e x t e n s i ó n y contenido de dichas 
funciones, 

III. De los Depositarios 

A r t . 79. 1. E l Cuerpo Nac iona l de Depositarios de A d m i ­
n i s t r a c i ó n Local e s t a r á compuesto po r u n a sola c a t e g o r í a , for­
mada por los funcionar ios declarados l e g a l r h e n í e aptos pa ra 
e l d e s e m p e ñ o de sus funciones. 

2. Corresponde a dic&o Cuerpo el d e s e m p e ñ o de i á s Depo­
s i t a r í a s de las Corporaciones o Entidades cuyas Intervenciones 
se a t r i buyen a los Interventores de p r i m e r a c a t e g o r í a . 

3. En las d e m á s Corporaciones, Jas funciones de l Deposita­
r i o s e r á n ejercidas po r un. func ionar io de A d m i n i s t r a c i ó n Ge­
nera l , como plaza a t r i bu ida , s e g ú n los casos, a un© de los 
subgrupos de Técn i cos , A d m i n i s t r a t i v o s o Aux i l i a r e s , o b ien 
p o d r á contratarse el servicio o conferirse a u n miembro de 
l a C o r p o r a c i ó n , en l a fo rma y con las g a r a n t í a s que se esta-
blezcan reglamentar iamente . 

A r t . 80. 1. E l Depositario t e n d r á el c a r á c t e r y las funcio­
nes siguientes: 

ai Manejo y custodia de los fondos y valores de l a En t idad , 
comprendidos los bienes almaoenables y l a h a b i l i t a c i ó n gene­
r a l del personal . 

b) Jefe de los servicios de R e c a u d a c i ó n . 
c) Jefa tura inmedia ta del personal de los servicios a su 

cargo, s in pe r ju ic io de las atr ibuciones que correspondan a! 
Secretario como Jefe de personal. 

2. Se r e g l a m e n t a r á la e x t e n s i ó n y contenido da dichas 
funciones. 

3. Antes de ent rar en p o s e s i ó n de l cargo d e b e r á constituir 
f ianza en l a fo rma previs ta por las disposiciones aplicables. 

IV. Do los Vicesecretarios, Oficiales Mayores, Vicelnterventores 
y Secretarios de Distrito o Zona 

A r t . 81. 1. Cuando l a p o b l a c i ó n de u n mun ic ip io o de la 
capi ta l , en cuanto a las Corporaciones provinciales , o de i 
Ent idad local , exceda de los 200.000 habitantes podr^ crearse, 
po r acuerdo del Pleno, l a p laza de Vicesecretario. 

2. En las Entidades cuya S e c r e t a r í a e s t é a t r ibu ida a los 
Secretarios de A d m i n i s t r a c i ó n Local de p r i m e r a ca t ego r í a exis­
t i r á l a p laza de Of i c i a l Mayor , - salvo . que l a Corporación 
acuerde, dando ' cuenta a l a D i r e c c i ó n General, no crearla, 
siempre que se t ra te de munic ip ios o Entidades locales do 
menos de 50.000 habitantes o Cabildos insulares cuya capital 
no exceda de d icha c i f ra . 

3. Las plazas de Vicesecretario y Of ic i a l Mayor en los 
casos de los n ú m e r o s anteriores s e r á n cubiertas por concurso 
o concjurso-oposic ión, convocado y resuel to directamente por 
las Corporaciones respectivas, s i b ien l a D i r e c c i ó n General do 
A d m i n i s t r a c i ó n Local p o d r á f i j a r con c a r á c t e r general las coa­
diciones b á s i c a s a que deban ajustarse las convocatorias. 

4. P o d r á n tomar, par te en dicho concurso los funcionarios 
de l Cuerpo de Secretarios de A d m i n i s t r a c i ó n Local que con 
c a r á c t e r general se establezca. 

5. E n todo caso, l a c l a s i f i cac ión de las plazas de Vicesecro-
t a r io y Of ic i a l M a y o r c o r r e s p o n d e r á a l á D i r e c c i ó n General da 
A d m i n i s t r a c i ó n Local . 

A r t . 82. 1. E l Vicesecretario y el Of i c i a l M a y o r son órga-
nos de c o l a b o r a c i ó n inmedia ta en las tareas de l Secretario, / 
en los t é r m i n o s y con el alcance que se determine reglamen­
tar iamente . C o r r e s p o n d e r á a l Vicesecretario, y en su defecto 
a l O f i c i a l Mayor , el d e s e m p e ñ o de las funciones de l Secretario 
en caso de vacante, ausencia, enfermedad o a b s t e n c i ó n legal 
o reg lamentar ia . -

2, E n las Corporaciones donde exista l a plaza de Oficial 
M a y o r y se acuerde crear l a de Vicesecretario, el t i tu lar de 
l a p r i m e r a p a s a r á . a ocupar la de nueva c r e a c i ó n , salvo que 
e l Pleno de l a C o r p o r a c i ó n acuerde "proveerla conforme al 
a r t í c u l o an ter ior . 

3. En l a f o r m a que reglamentar iamente se determine, po­
d r á n a s i g n á r s e l e s a l Vicesecretario y O f i c i a l M a y o r otras fun­
ciones, d e l i m i t á n d o s e las de cada u n o cuando s imu l t áneamen te 
existan ambos cargos. Cuando ejerzan facultades delegadas por 
e l Secretario a c t u a r á n con responsabi l idad prop ia . 

A r t . 83. 1. Cuando l a p o b l a c i ó n de u n mun ic ip io o de 
l a capi ta l ; en cuanto a . las Entidades provinciales , exceda de 
50.000 habitantes, y su presupuesto rebase las cifras que con 
c a r á c t e r general se establezcan, p o d r á crearse l a plaza de 
Vice in te rventor , que h a b r á de ser d e s e m p e ñ a d a por los fun­
cionarios perteneciente? a l respectivo Cuerpo. La provis ión y 
c l a s i f i c ac ión de l a p laza de Vice in te rven to r se h a r á por ana­
l o g í a con las normas que se d ic ten pa ra las Vicesecretarias 
y Of i c i a l í a s Mayores. 

2. E l c a r á c t e r y funciones del V i c é i n t e r v e n t o r con respecto 
a l In t e rven to r se r e g i r á n por normas a n á l o g a s a las que se 
p r e v é n en los n ú m e r o s 1 y 3 de l a r t í c u l o an te r io r pa ra ©1 Vice­
secretario y O f i c i a l M a y o r respecto de l Secretario. 

A r t . 84. E n los munic ip ios con p o b l a c i ó n superior a 500.000 
habi tantes que feongan establecidos d is t r i tos admlnistrativca 
las S e c r e t a r í a s de é s t o s , o en su caso,' d© soaas, s e r á n desem­
p e ñ a d a s por funcionar ios pertenecientes a í a p r i m e r a categoría 
d e l Cuerpo Nac iona l de Secretarios da A d m i n i s t r a c i ó n Local. 
Para o l nombramien to de tales Secretarios de d i s t r i t o o zona 
s e r á apl icable lo dispuesto en ol n ú m e r o 3 del a r t í c u l o 81. 

V De los Directores de Bandas ño Música 

A r t . ' 85. 1. E l Cuerpo Nac iona l de Directores d é Bandas 
de M ú s i c a Civi les e s t a r á in tegrado por las c a t e g o r í a s primera 
y segunda. Los funcionar ios pertenecientes a l a p r i m e r a caté-
g o r í a . d e s e m p e ñ a r á n , con preferencia sobre los de segunda, 
los puestos de t rabajo o o r r e s p o n d i e n í e s a munic ip ios coa po­
b l a c i ó n superior a 20.000 habitantes o Entidades provinciales. 

2. E l ingreso en e l Cuerpo se e f e c t u a r á mediante oposición 
l i b re , autor izada po r l a D i r e c c i ó n General de Adminis t rac ión 
Local . 

A r t . 86. 1. Toda C o r p o r a c i ó n local que, con cargo a m 
presupuestos, sostenga Banda de M ú s i c a c o n t a r á con u n Di­
rec tor de l a misma perteneciente a l respectivo Cuerpo Nacional, 
L a p r o v i s i ó n de los puestos de t rabajo vacantes se realizará 
mediante concurso en la f o rma que se determine. 

2. • S e r á n aplicables a l Cuerpo Nac iona l de Directores de 
Bandas de M ú s i c a Civi les , con e l alcance que se establezca, 
las disposiciones contenidas en esta Ley sobre nombramientos 
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interinos y creacióri i c las i f i cac ión y s u p r e s i ó n de plazas de 
Cuerpos Nacionales. 

CAPITULO I V 

De los funcionarios de carrera integrados en los grupos de 
cada C o r p o r a c i ó n 

SECCION PRIMERA.—DISPOSICIONES COMUNES 

Art . 87. i . Los funcionarios de carrera de la Admin i s t r a ­
ción Local no pertenecientes a los Cuerpos Nacionales forma­
rán los distintos grupos de A d m i n i s t r a c i ó n General y A d m i ­
nistración Especial de cada C o r p o r a c i ó n . 

2. E l grupo de A d m i n i s t r a c i ó n General se s u b d i v i d i r á en 
los subgrupos siguientes: 

a) Técn ico , 
b) Admin i s t r a t i vo . 
c) A u x i l i a r , y 
d) Subalterno. 

3. E l grupo de funcionarios de A d m i n i s t r a c i ó n Especial se 
Gubd iv id i r á ' en los subgrupos siguientes: 

tt) Técnico , y 
b) De servicios especiales. 

4. La c l a s i f i cac ión de los funcionarios dentro de cada g ru ­
po, subgrupo o, en su caso, clase y c a t e g o r í a se h a r á necesa­
riamente de acuerdo con esta Ley. Dicha c las i f i cac ión se efec­
tua rá por cada C o r p o r a g i ó n y las s o m e t e r á a l visado de la 
Dirección General de A d m i n i s t r a c i ó n Local. 

A r t . 88. 1. a d s c r i p c i ó n de los funcionarios no Integra­
dos en Cuerpos Nacionales a los dis t intos puestos de trabajo 
de lia p l a n t i l l a aprobada, incluidos los que supongan Jefatura 
de unidad, se a c o r d a r á por el ó r g a n o competente respectivo de 
la Corporac ión , dentro de los puestos a t r ibuidos g e n é r i c a m e n t e 
al grupo, subgrupo o, en su caso, clase o c a t e g o r í a a que 
pertenezcan. 

2. La competencia de cada ó r g a n o local respecto a la ads­
cripción de los funcionarios a los puestos de trabajo se deter­
mina rá reglamentar iamente , a s í como l a fo rma y efectos de 
la misma. 

SECCION SEGUNDA.—DE LOS FUNCIONARIOS DE ADMINISTRACION 
GENERAL 

I . Normas comunes & los subgrupos 

A r t . 89. 1. Corresponde «, los funcionarios de A d m i n i s t r a ­
ción General «1 d e s e m p e ñ o de las funciones comunes «1 ejer­
cido de l a ac t iv idad ¡ admin i s t r a t i va . En consecuencia, los pues­
tos de trabajo predominantemente b u r o c r á t i c o s h a b r á n , de estar 
d e s e m p e ñ a d o s por funcionarios t é cn i cos , adminis t ra t ivos o au­
xiliares de A d m i n i s t r a c i ó n General . 

2. Las oposiciones que se convoquen por las, Corporaciones 
para ingreso en los diversos subgrupos de A d m i n i s t r a c i ó n Ge­
neral no c o n t e n d r á n a spec i f i cac ión a lguna qua ©uponga d i sc r i ­
minación de" funciones o d e n o m i r i a c i ó n dentro del subgrupo 
n i la i n d i v i d u a l i z a c i ó n del puesto de t rabajo. 

3. La D i r e c c i ó n General de A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l . a p r o b a r é 
les bases y programas m í n i m o s para ©1 ingreso en los subgru­
pos de Técn i cos , Admin i s t r a t ivos y Aux i l i a re s de Admin i s ­
tración General. 

A r t , 90. E l Gobierno f i j a r á los cri ter ios de p o b l a c i ó n , clasi­
ficación de l a S e c r e t a r í a respectiva y d e m á s que s i rvan para 
la d e t e r m i n a c i ó n de las Corporaciones en que puedan exist i r 
puestos de t rabajo a d e s e m p e ñ a r por funcionarios de cada 
uno de los subgrupos de A d m i n i s t r a c i ó n General. 

II. De los Técnicos 

Ar t . 91. 1. T e n d r á n l a c o n s i d e r a c i ó n de funcionarios t é c ­
nicos do A d m i n i s t r a c i ó n General, quienes ^realicen funciones de 
gestión, estudio y propuesta de c a r á c t e r admin is t ra t ivo de n i v e l 
superior. 

2. E l ingreso en el Subgrupo de Técn icos de A d m i n i s t r a c i ó n 
General se h a r á por opos i c ión l ib re y se p r e c i s a r á estar én po­
sesión del t í t u l o de Licenciado en Derecho, en Ciencias po l í t i c a s , 
económicas o empresariales. Intendente mercan t i l o Ac tua r io . 

3. No obstante, se r e s e r v a r á para su p rov i s i ón , en t u r n ó res­
tringido, el 25 por 100 de las plazas para los Admin i s t r a t ivos de 
la propia C o r p o r a c i ó n que posean l a t i t u l a c i ó n indicada; cuen­
ten, como m í n i m o con cinco a ñ o s de servicios en propiedad 
en el subgrupo de procedencia y superen las pruebas selectivas 
correspondientes. . -

III Do los Administrativos 
Ar t , 92, i . T e n d r á n la c o n s i d e r a c i ó n de funcionarios admi­

nistrat ivos de A d m i n i s t r a c i ó n General quienes realicen tareas 
adminis t ra t ivas , normalmente de t r á m i t e y c o l a b o r a c i ó n . 

2. E l ingreso en el subgrupo de Adminis t ra t ivos de A d m i ­
n i s t r a c i ó n General se h a r á por oposic ión l ibre y se p r e c i s a r á 
estar en p o s e s i ó n de t i t u l a c i ó n de e n s e ñ a n z a s medias. 

3. No obstante, se r e s e r v a r á para ¿ u p rov i s ión , en tu rno res­
t r ing ido el 60 por 100 de las vacantes existentes, para los per­
tenecientes, al subgrupo de Auxi l ia res de A d m i n i s t r a c i ó n Gene­
r a l que posean l a t i t u l a c i ó n indicada y Cuenten con cinco a ñ o s 
de servicios en propiedad en el subgrupo, y para quienes sin 
poseer dicha t i t u l a c i ó n , tengan reconocido diez a ñ o s de servicios, 
t a m b i é n en propiedad en el repetido subgrupo, siempre que 
unos y otros superen las correspondientes pruebas selectivas. 

IV. De los Auxiliares 

A r t . 93. 1. T e n d r á n la c o n s i d e r a c i ó n de funcionarios A u x i ­
liares de A d m i n i s t r a c i ó n General quienes realicen trabajos de 
m e c a n o g r a f í a , t a q u i g r a f í a , despacho de correspondencia, cá l cu ­
lo sencillo, manejo de m á q u i n a s , archivo de documentos y otros 
similares. 

2. E l ingreso en dicho subgrupo se h a r á mediante opos ic ión 
l ib re , con exigencia, en todo caso, de t í t u lo de Graduado Escolar 
o equivalente. » 

V. De los Subalternos 

A r t . 94. 1. Se c o n s i d e r a r á n funcionarios subalternos quie­
nes real icen tareas de v ig i l anc ia y custodia i n t e r io r de oficinas, 
asi como misiones de Conserje, Uj ie r , Portero u otras a n á l o g a s 
en edificios y servicios de l a C o r p o r a c i ó n . 

2. E l ingreso en el subgrupo se h a r á por concurso, concurso-
opos ic ión u opos ic ión , s e g ú n acuerde l a C o r p o r a c i ó n respectiva 
y con exigencia de l certif icado de estudios pr imar ios , escola­
r i d a d o equivalente. 

3. P o d r á establecerse l a no rma t iva adecuada para que los 
puestos a t r ibuidos a este subgrupo puedan ser d e s e m p e ñ a d o s 
por funcionarios de servicios especiales que, por edad u otras 
razones, tengan d i sminu ida su capacidad para misiones de par­
t i c u l a r esfuerzo o penosidad, pero que conserven l a requerida 
para la f u n c i ó n de subalterno. 

4. Se r e g u l a r á , igualmente, ©1 ingreso en escalas femeninas 
de este subgrupo con normas a n á l o g a s a las establecidas para 
l a A d m i n i s t r a c i ó n de l Estado. 

SECCION TERCERA.—DE LOS FUNCIONARIOS DE ADMINISTRACION 
ESPECIAL 

. I. Normas comunes a los Subgrupos 

A r t . 85. 1. Pertenecen a l grupo de A d m i n i s t r a c i ó n especial 
los funcionarios que, s in d e s e m p e ñ a r misiones de las definidas 
como propias de los subgrupos de A d m i n i s t r a c i ó n General, des­
e m p e ñ e n a l servicio de una Ent idad local actividades que cons­
t i t u y e n e l objeto pecul iar de una carrera, p ro fe s ión , ar to a 
of ic io . 

2. A este grupo íes son de s p l i c a c i ó a • las normas del de 
A d m i n i s t r a c i ó n General sobre p r o h i b i c i ó n de d e s e m p e ñ a r otras 
funciones que las propias de su empleo, do d i s c r i m i n a c i ó n o i n ­
d i v i d u a l i z a c i ó n de los puestos de trabajo en las convocatorias 
pa ra ingreso, y facultades de l a D i r e c c i ó n General de A d m i n i s ­
t r a c i ó n Local para aprobar bases y programas m í n i m o s en las 
clases y especialidades que estime convenientes. 

3. Los puestos do trabajo a d e s e m p e ñ a r por funcionarios de 
servicios especiales p o d r á n exis t i r en cua lquier clase de Corpo­
r a c i ó n , s in per juic io de las excepciones establecidas en esta 
Ley. 

4. E l personal que forme, par te de los servicios de I n f o r m á ­
t ica de las Corporaciones locales que no resulte inc lu ido en 
los subgrupos de A d m i n i s t r a c i ó n General, s e r á clasificado, se­
g ú n la^ naturaleza de su especialidad y los t í t u l o s -exigidos para 
su ingreso, en l a clase que corresponda de los subgrupos de 
T é c n i c o s o de Servicios especiales. 

A r t . 96. 1. T e n d r á n l a c o n s i d e r a c i ó n , d é funcionarios Técni ­
cos quienes desarrol len las actividades que son" objeto d a r u n a 
carrera para cuyo ejercicio exigen las Leyes estar -n poses ión 
de t í t u l o s a c a d é m i c o s o profesionales determinados ü-n a t e n c i ó n 
a l c a r á c t e r y n i v e l del t í t u l o exigido, dichos funcionarios se 
subdividen en Técn icos superiores, medios y auxil iares y, a su 
vez, cada clase p o d r á comprender dis t intas ramas y especiali­
dades. • 

2. E l ingreso de los funcionarios t é c n i c o s de A d m i n i s t r a c i ó n 
especial se h a r á , por reg la general , mediante opos ic ión . Se re­
q u e r i r á estar en p o s e s i ó n de l t í t u l o a c a d é m i c o o profesional 
correspondiente a l a clase o especialidad de que se trate. Las 
Corporaciones locales, p r ev i a a u t o r i z a c i ó n de la D i r ecc ión Ge­
nera l de A d m i n i s t r a c i ó n Local cuando concurran circunstancias 
excepcionales, p p d r á h acordar q ü e el ingreso se haga por con­
cu r so -opos i c ión o concurso. 

3, La p r o v i s i ó n de plazas de M é d i c o s de la Beneficencia PfO' 



v i n c i a l p o d r á hacerse de acuerdo coa su r e g u l a c i ó n espec í f i ca 
o. mediante los procedimientos , regulados en este a r t í c u l o , dando 
cuenta a r M i n i s t e r i o .de Sanidad y Seguridad Social y p rev ia 
a u t o r i z a c i ó n de l a D i r e c c i ó n General de A d m i n i s t r a c i ó n Local . 
• 4. S i n per ju ic io de l a r e g u l a c i ó n general sobre i n c o m p a t i b i ­

l idades contenidas en esta Ley, las Corporaciones locales, e ñ l a 
convocator ia p a r a la . p r o v i s i ó n de determinados puestos do t r a ­
bajo de T é c n i c o s , e s t a r á n facultadas pa ra establecer l a i ncom­
p a t i b i l i d a d de l a f u n c i ó n con el ejercicio" l i b r e de l a p r o f e s i ó n . 
E n este.caso, n o . e s t a r á pe rmi t i do i n s t r u i r d e s p u é s el expediente 
de compa t ib i l i dad previsto en esta Ley. 

in. Del person&l de Servicios especiales 
A) Disposiciones generales 

A r t . 97. 1. T e n d r á n l a c o n s i d e r a c i ó n de funcionarios de Ser­
vic ios especiales q u i é n e s desarrol len actividades que r equ ie ran 
u n a a p t i t u d e spec í f i ca y pa ra cuyo ejercicio no so exija, con 
c a r á c t e r general , l a p o s e s i ó n de t í t u l o s a c a d é m i c o s o profesio­
nales determinados, 

2. Se c o m p r e n d e r á n ó a este subgrupo, y s in . per ju ic io de 
las peculiar idades de' cada C o r p o r a c i ó n , las siguientes clases; 

a3 P o l i c í a m u n i c i p a l y sus auxi l ia res , 
b) Servicio de E x t i n c i ó n de Incendios . 
c) Plazas de cometidos especiales, 
d) Personal do oficios. 

3. E l ingreso de los funcionar ios de Servicios especiales so 
h a r á p o r o p o s i c i ó n , c o n c u r s o - o p o s i c i ó n o concurso. 

B> Policía municipal y sus auxiliares 

A r t . 98. 1. L a P o l i c í a m u n i c i p a l t e n d r á a su cargo l a eje* 
c u c i ó n . de acuerdo con l a l e g i s l a c i ó n general , de las medida* 
de p o l i c í a emanadas de las autoridades competentes y , en esp»- ' 
c i a l , l a v i g i l a n c i a y o r d e n a c i ó n de l t r á f i c o , l a c o o p e r a c i ó n a l a 
r e p r e s e n t a c i ó n corpora t iva y otras a n á l o g a s quo s é le a t r i b u ­
y a n . A d e m á s , t e n d r á l a de a u x i l i o a l o rden p ú b l i c o en general 
y, en su caso, l a do p o l i c í a j u d i c i a l con a r reg lo a las Leyes. 

2. " Los-Gobernadores civi les , • p rev ia c o m u n i c a c i ó n a l Presi­
dente de l a C o r p o r a c i ó n , p o d r á n disponer de los servicios de 
l a P o l i c í a m u n i c i p a l y de los Cuerpos armado# de las Corpo­
raciones provinc ia les cuando l a a l t e r a c i ó n , p r e v e n c i ó n o m a n ­
ten imien to de l o r d e n p ú b l i c o a s í lo aconsejen, quedando some­
tidos ta les ' Cuerpos, en estos casos y a efectos d isc ip l inar ios , 
a lo dispuesto en las normas, e spec í f i c a s a p l i c a b l e » a l a P o l i c í a 
guberna t iva . 

A r t . 9*9. 1. L a P o l i c í a m u n i c i p a l só lo e x i s t i r á en loa m u n i ­
cipios con p o b l a c i ó n super ior a 5.000 habi tantes , salvo que l a 
D i r e c c i ó n Genera l de A d m i n i s t r a c i ó n Local au tor ice su c r e a c i ó n 
en los de censo i n f e r i o r . Donde no exista, ,su m i s i ó n , se l l e v a r á 
a cabo p o r los aux i l i a res do í á P o l i c í a m u n i c i p a l , que compran-j 
d e r á e l persona l -que d e s e m p e ñ e funciones de custodia y v i g i ­
l anc ia de bienes, servicios e instalaciones, coa l a d e n o m i n a c i ó n 
de Guardas, V i g i l a n t e s , . Agentes, A l g u á c i l e s o a n á l o g a s . 

2. Dent ro de cada m u n i c i p i o , l a P o l i c í a se i n t e g r a r á en u n 
Cuerpo ú n i c o , aunque puedan ex i s t i r eapec ia l idadés - d é acuerdo 
con las necesidades. Bajo l a super ior au to r idad y dependencia 
d i rec ta del Alca lde , e l mando inmedia to de l a P o l i c í a rimnicipal 
c o r r e s p o n d e r á en cada E n t i d a d a l Jefe de l Cuerpo. 

3. O r g á n i c a m e n t e , l a P o l i c í a m u n i c i p a l e s t a r á in teg rada p o r 
u n a escala t é c n i c a o de mando y. o t r a ejecutiva. E n l a escala 
t é c n i c a p o d r á n ex i s t i r los empleos dé . Inspector, Subinspector y 
O f i c i a l , pero los dos pr imeros sólo p o d r á n crearse en los muni- i 
c íp io s de m á s do . 100.000. habi tantes ; en l a ejecutiva, los d«> 
Subofic ia l , Sargento, C a l o j r G u a r d i a . . 

4. E l ingreso como G u a r d i a ds l a Po l i c í a m u n i c i p a l se h a r á 
por opos ic ión , e x i g i é n d o s e no exceder d® t r e i n t a a ñ o s de edad 
y- acredi tar las condiciones f í s i cas que se de te rminen . 

. 5. . Los miembros de l a P o l i c í a m u n i c i p a l cuando e s t é n en 
acto de servicio y , especialmente, en c u m p l i m i e n t o de l a f u n c i ó n 
da aux i l io , a l o rden p ú b l i c o , t e n d r á n l a c o n s i d e r a c i ó n de Agen-: 
tes de l a au tor idad a todos los efectos. 

8. Reglamentar iamente s é d e t e r m i n a r á l a fo rma de c u b r i r l a 
Jefatura de l Cuerpo s e g ú n exista o no escala t é c n i c a o de 
mando, los ascensos dentro de cada escaláf é l n ú m e r o de subor­
dinados de cada empleo pa ra que exista e l superior, las normas 
sobre i n s t r u c c i ó n y d isc ip l ina , las i n c o m p a t i b i l i d á d e s e spec í f i ca s , 
l a c a l i f i c a c i ó n de determinadas fal tas y l a s a n c i ó n de recargo 
en e l servicio como modal idad para las fal tas leves. 

A r t . ico. 1. Las Corporaciones provincia les en p leno, pre­
v i a a u t o r i z a c i ó n de l Conse jó de Min i s t ros , a propuesta de el 
del I n t e r i o r , p o d r á n crear, y en su caso, s u p r i m i r Cuerpos de 
P o l i c í a p r o v i n c i a l p a r a servicios de custodia y v ig i l anc i a dent ro 
de los fines a t r ibu idos a l a competencia p r o v i n c i a l . 

2. E l n ú m e r o , c a r a c t e r í s t i c a s y funciones de tales fuerzas 
s e r á n determinados en los acuerdos de c r e a c i ó n , guardando ana­
l o g í a en l o p o s i b l e con e l p r o p i o de l a Po l lo í a m u n i c i p a l . 

C) Servicio de Extinción de Incendios 

A r t . 101. 1. E l r é g i m e n de l personal de los Servicios de 
E x t i n c i ó n de Incendios establecidos por las Diputaciones pnn 
vinciales . Cabildos insulares, Entidades munic ipales meíropo-: 
l i tanas o munic ip ios autorizados pa ra su c r e a c i ó n por el Minis­
ter io del In t e r io r , se a c o m o d a r á a las siguientes reglas: 

a) Cuando los puestos de t rabajo correspondientes a dicho 
Servicio- hayan de ser d e s e m p e ñ a d o s po r funcionarios a los que 
se ex i ja estar en p o s e s i ó n de t í t u l o de e d u c a c i ó n universitaria, 
o e n s e ñ a n z a s medias,, p o d r á n integrarse en el subgrupo de Téc­
nicos d B ^ d m i n i s t r a c i ó n especial. 

b) Dent ro de l personal de l Servicio de E x t i n c i ó n de lácen-i 
dios e x i s t i r á n las siguientes c a t e g o r í a s : Oficiales, Suboficiales, 
Sargentos, Cabos y Bomberos. 

2. Reglamentar iamente sa d e t e r m i n a r á n las equivalencias de 
las c a t e g o r í a s enumeradas con las de l a P o l i c í a . municipal , el 
n ú m e r o de svibordinados precisos para, que exista l a categoría 
superior y las formas de ingreso y ascenso, todo ello segúa 
reglas a n á l o g a s a las de l a Po l i c í a m u n i c i p a l . 

D) Plazas ds comatidos especiales 

A r t . 102. 1. Se c o m p r e n d e r á n ' en esta clase al personal 
no t i t u l ado de las Bandas de M ú s i c a Cjvi les y los funcionarios 
que, con exigencia de t i t u l a c i ó n o no, rea l icen actividades de 
c a r á c t e r p r e d o m i n a a í e m o n í © n o m a n u a l y que tampoco, sean 
propias de u n a pecu l i a r carrera , en las diversas ramas o sécto-: 
res de a c t u a c i ó n de las Corporaciones locales, subdividiéndoss 
en c a t e g o r í a s s e g ú n que ©1 n i v e l de t i t u l a c i ó n exigido- sea d» 
e d u c a c i ó n un ive r s i t a r i a , e n s e ñ a n z a s medias o e d u c a c i ó n general 
b á s i c a . 

2, E l ingreso d® ios funcionar ios a que se rof iere el nümere 
an te r io r se h a r á po r o p o s i c i ó n e c o n c u r s o - o p o s i c i ó n . 

D Personal de oficios 

A r t . 103. 1. Se i n t e g r a r á n en esta clase los funcionarios 
que rea l icen actividades de c a r á c t e r predominantemente mar, 
n u a l en los diversos sectores de a c t u a c i ó n de las Corporaciones 
locales refeiddas & u n determinado of ic io , i n d u s t r i a o art®. Ss 
c l a s i f i c a r á n , dent ro de cada of ic io , industr ia; o ar te , en Encari 
gado. Maestro, O f i c i a l , A y u d a n t e y Operar io , s e g ú n el grado 
de responsabi l idad q de e s p e c i a l i z a c i ó n , 

2. E l ingreso de los funcionar ios a que se refiere el número 
an te r io r se h a r á por. o p o s i c i ó n Q c o n c u r s o - o p o s i c i ó n , sometién­
dose a los aspirantes a las pruebas pert inentes de ap t i tud física, 
y , en su caso, de a p t i t u d profesional . 

3, Las Corporaciones p o d r á n acordar que los funcionarios 
de c a t e g o r í a i n f e r i o r de esta clase, den t ro de cada- rama o sec­
tor , accedan d i rec tamente ' o mediante concurso a l a inmediata 
superior cuando se produzcan vacantes en é s t a . 

CAPITULO. V 

De l a o r g a n i z a c i ó n en Cuerpos Nacionales de los funcioñarioa 
de carrera integrados ®n los grupos do cada Corporac ión 

A r t . 104. 1. E l Gobierno, a propuesta del M i n i s t r o del In­
ter ior , previos los . t r á m i t e s de i n f o r m a c i ó n p ú b l i c a , de informe 
de l a C o m i s i ó n Super ior do Personal y de l M i n i s t e r i o de Ha­
cienda y de l d ic tamen del Consejo de Estado, p o d r á crear 
otros Cuerpos Nacionales de Funcionar ios de l a Adminis t ración 
Loca l dis t intos a los previstos en esta Ley, cuando a s í lo exi­
j a n las necesidades funcionales de las Entidades .locales. 

2. L a c r e a c i ó n de u n Cuerpo Nac iona l l l e v a r á inherente: 

a) La o r g a n i z a c i ó n y r e a l i z a c i ó n por el I n s t i t u to de Estu­
dios de A d m i n i s t r a c i ó n Local de las pruebas selectivas y sub­
siguientes cursos de h a b i l i t a c i ó n . 

b) La e s t r u c t u r a c i ó n cíel Cuerpo, e n . su caso, en diversas 
clases o c a t e g o r í a s , cuando las mismas .sean aconsejables por 
razones de l a natura leza de las funciones a d e s e m p e ñ a r en las 
dis t intas clases de Corporaciones, 

c) La p r o v i s i ó n de puesto^ de t rabajo vacantes en las Cor-
poraciones Incales se h a r á mediante concurso convocado y re­
suelto por l a D i r e c c i ó n Genera l de A d m i n i s t r a c i ó n Local, de 
acuerdo con la tab la de m é r i t o s "que reglamentariamente se 
establezca. 

d) D e b e r á regularse l a i n t e g r a c i ó n de los funcionarios ya 
existentes en cada .una d é las clases o c a t e g o r í a s del Cuerpo 
o Cuerpos .Nacionales que se creen, para lo que p o d r á n esta­
blecerse pruebas complementarias, 

C A P I T U L O V I 

Funcionar ios d é empleo 

A r t . 105. 1. E l nombramien to de funcionarios de empleo 
eventuales es competencia de l Pleno de l a C o r p o r a c i ó n . En ca­
sos de u rgenc ia p o d r á hacerlo l a C o m i s i ó n m u n i c i p a l perma­
nente en los A y ú n U o m i e n t o s donde exista y l a C o m i s i ó n de go-
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bierno en las Diputaciones, s o m e t i é n d o l o d e s p u é s a l a ra t i f ica­
ción del Pleno. En todo caso d e b e r á ser autorizado por la Direc­
ción General de A d n a i n i s t r a c i ó n Local. 

2. S e r á n nulos los nombramientos de funcionarios eventua­
les en los siguientes supuestos: 

a) Los efectuados para a-sesoramiento especial cuando se 
hag^n a favor de personas carentes de la t i t u l a c i ó n adecuada 
para prestar el mismo. 

b) Los efectuados con c a r á c t e r indef inido o sin concretar 
su durac ión . 

c) Cuando no se exprese que l a r e l a c i ó n entre el desig­
nado y l a C o r p o r a c i ó n es de naturaleza adminis t ra t iva . 

3. La r e t r i b u c i ó n de este personal eventual no p o d r á exce­
der de la correspondiente a l n i v e l de t i t u l a c i ó n que resulte 
adecuado a l a f u n c i ó n a d e s e m p e ñ a r y se f i j a r á en f u n c i ó n de 
la naturaleza del puesto. En todo caso, su cese s e r á a u t o m á t i ­
co cuando se produzca l a r e n o v a c i ó n de la C o r p o r a c i ó n que 
efectuó el nombramien to . 

4. A p a r t i r de l a entrada en v igor de esta Ley no p o d r á 
nombrarse por las Corporaciones locales funcionarios de em­
pleo inter ino en los diversos subgrupos o clases que se pre­
vén en ella. Quienes en d icha fecha posean l a cond ic ión de 
funcionario i n t e r ino p o d r á n con t inuar como tales hasta el mo--
mento en que l a plaza d e s e m p e ñ a d a sea provis ta por los co­
rrespondientes procedimientos selectivos, sin perjuicio de lo 
que se establece en l a d i spos i c ión t r ans i to r ia s é p t i m a . Los fun­
cionarios in ter inos p e r c i b i r á n el 100 por 100 de las re t r ib l i c io -
nes bás icas del subgrupo o clase de funcionarios del que ocu­
pen vacante. 

T I T U L O I V 

Otras d ispos ic iones comunes s l a A d m i n i s t r a c i ó n 
P r o v i n c i a l y M u n i c i p a l 

C APITULO I 

Directores de Servicios 

Ar t . 106. 1. Cuando l a complej idad de los servicios propios 
de la competencia m u n i c i p a l a s í lo aconseje e l Pleno de l a 
Corporación, a propuesta del Alcalde, p o d r á nombrar y re­
mover l ibremente Directores de Servicios que e s t a r á n a l frente 
de cada rama o servicio especializado. 

2, Asimismo, el Pleno de las Corporaciones provinciales, a 
propuesta de su Presidente, p o d r á acordar l ibremente el nom­
bramiento y r e m o c i ó n de Directores de Servicios, que t e n d r á n 
a su cargo una r a m a o servicio especializado de la Ent idad . 

3. En los casos de los dos n ú m e r o s anteriores, l a capaci­
dad, s i t u a c i ó n y cese de los nombrados se a j u s t a r á a las s i ­
guientes normas: 

a) La d e s i g n a c i ó n r e c a e r á en personas con l a t i t u l a c i ó n , 
aptitud o experiencia adecuadas a l a f u n c i ó n a desarrol lar . 

b) E l cargo de Direc tor de Servicios s e r á incompat ib le con 
el de miembro de l a Ent idad . Le a f e c t a r á n las causas de i n ­
capacidad e i ncompa t ib i l i dad establecidas para los Concejales 
o Diputados, s e g ú n los casos, y t e n d r á n la c o n s i d e r a c i ó n de 
funcionarios eventuales de c a r á c t e r d i rec t ivo . 

c) Los Directores de Servicios . pod rán asist ir a las sesiones 
del Pleno y de l a C o m i s i ó n permanente o de gobierno, s e g ú n 
se trate de Ayuntamien tos o Diputaciones, cuando fuesen re­
queridos para ello por el Alca lde o Presidente o por la ma­
yoría de los miembros de la respectiva C o r p o r a c i ó n o l a Ley 
así lo establezca. Su presencia t e n d r á como objeto in fo rmar 
y asesorar, con voz pero sin voto, 

C A P I T U L O I I 

Consorcios 

Ar t . 107. 1. Las Entidades locales p o d r á n cons t i tu i r consor­
cios con Entidades p ú b l i c a s de diferente orden ó naturaleza 
para fines de i n t e r é s para las respectivas poblaciones. 

2. ^ Los Consorcios g o z a r á n de personalidad j u r í d i c a propia 
y de la c o n s i d e r a c i ó n de Entidades locales. 

3. Los estatutos de los Consorcios, que s e r á n aprobados 
por el Consejo de Min i s t ros a propuesta del M i n i s t r o del I n ­
terior y previo d ic tamen del Consejo de Estado, d e t e r m i n a r á n 
los fines del Consorcio, a s í como las part icular idades del r é ­
gimen o r g á n i c o , func iona l y f inanciero, en r e l a c i ó n con el 
general de las Entidades locales. 

4. SUS ó r g a n o s de dec i s ión e s t a r á n integrados por repre­
sentantes de todas las Entidades p ú b l i c a s , consorciadas, en la 
proporción que se f i je en los estatutos respectivos. 

5. P o d r á n u t i l i z a r para )a g e s t i ó n de los servicios de su 
competencia cualesquiera de las formas Previstas en la legis­
lación de R é g i m e n LocaL 

C A P I T U L O III . 

C o n t r a t a c i ó n local 

SECCION PRIMERAS-DISPOSICIONES GENERALES 
Art-. 108. Las Entidades locales podrán concertar los contra­

tos, pactos o condiciones que tengan por conveniente, siempre 
que no sean contrarios al interés público, al ordenamiento j u ­
r íd ico o a los principios de buena a d m i n i s t r a c i ó n , y deberán 
cumpl i r los a tenor de los mismos, sin perjuicio de las pre­
rrogativas establecidas, en su caso, en favor de dichas Ent i ­
dades. 

A r t . 109. L a ' normat iva j u r í d i c a aplicable a los contratos 
que celebren las Entidades locales se a j u s t a r á a las siguientes 
reglas: 

1. * Los contratos cuyo objeto directo sea la e jecución de 
obras y la g e s t i ó n de servicios p ú b l i c o s a cargo de las Enti­
dades locales, a s í como la p r e s t a c i ó n de suminis t ros a las mis­
mas, tienen el c a r á c t e r de adminis t ra t ivos y se r e g i r á n p o r 
las presentes normas y sus disposiciones reglamentarias y, su­
pletoriamente, por la Ley de Contratos del. Estado y las res­
tantes normas del Derecho adminis t ra t ivo . En defecto de este 
ú l t i m o s e r á n de a p l i c a c i ó n las normas del Derecho pr ivado. 

2. a Los contratos dist intos de los anteriores, de contenido 
pa t r imon ia l , tales c o m o de p r é s t a m o , depós i t o , transporte, 
arrendamiento, sociedad y cualesquiera otros, que tengan ca­
r á c t e r adminis t ra t ivo , por declararlo a s í u n a Ley, por su directa 
v i n c u l a c i ó n a l desenvolvimiento regular de u n servicio p ú b l i c o 
o por revest ir c a r a c t e r í s t i c a s i n t r í n s e c a s que hagan precisa u n a 
especial tu te la de l i n t e r é s p ú b l i c o pera el desarrollo del con­
tra to , se r e g i r á n por sus normas adminis t ra t ivas especiales; 
en su defecto, y por a n a l o g í a , por las disposiciones de la pre­
sente Ley, por las de l a Ley de Contratos del Estado y, f i na l ­
mente, por las d e m á s normas del Derecho adminis t ra t ivo . En 
defecto de este ú l t i m o , s e r á n de a p l i c a c i ó n las normas del 
Derecho pr ivado. 

3. a Los contratos a que se refiere l a reg la anter ior que no 
tengan c a r á c t e r admin i s t r a t ivo , po r no estar incluidos en lo» 
supuestos previstos en l a misma, s© r e g i r á n : 

a) En cuanto a su p r e p a r a c i ó n y a d j u d i c a c i ó n , por sua nor­
mas adminis t ra t ivas especiales y , en su defecto, por las dis­
posiciones de l a presenta Ley sobre p r e p a r a c i ó n y a d j u d i c a c i ó n 
de loa- contratoa de obras, g e s t i ó n d© servicios y suministros, 
que se a p l i c a r á n por a n a l o g í a a l a f i g u r a contractual de QU© 
se t ra te . 

b) En cuanto a sus e i ec ío s y e x t i n c i ó n , por las normas d®l 
Derecho p r ivado que les sean aplicables en cada caso en defec­
to de sus normas especiales, s i las hubiere. 

A r t . -110. Para l a a p l i c a c i ó n supletoria a las Entidades lo­
cales de los preceptos de l a Ley de Contratos del Estado de­
b e r á n tenerse en cuenta las siguientes reglas: 

1. * La competencia para contra tar de los dist intos ó r g a n o s 
de l a Ent idad sp r e g i r á , en p r i m e r t é r m i n o , por lo dispuesto 
en l a l eg i s l ac ión do R é g i m e n Local y , en su defecto, se enten­
d e r á que las atr ibuciones que l a Ley de Contratos del Estado 
confiere a l Consejo de Min i s t ros y a los Minis t ros han de ser 
ejercidas por el Pleno de l a C o r p o r a c i ó n . 

2. a En todo caso, el acuerdo aprobatorio de l expediente de 
c o n t r a t a c i ó n y da aper tura del procedimiento d© a d j u d i c a c i ó n 
c o r r e s p o n d e r á a l órgano que sea competente, conforme a l a 
Ley, para ordenar el gasto. C o m p r e n d e r á l a a p r o b a c i ó n del 
pliego de c l á u s u l a s e c o n ó m i c o - a d m i n i s t r a t i v a s e i r á precedido 
d« los informes del Secretario y del In terventor de l a Corpo­
r a c i ó n . 

3. a A d e m á s de los supuestos de incapacidad o incompat ib i ­
l idad pa ra cont ra ta r previstos en la l eg i s l ac ión del Estado, 
se e s t a b l e c e r á n reglamentar iamente las que hayan de afectar 
a los Presidentes o miembros de las Corporaciones contratan^ 
tes o a sus parientes. 

4. " La mesa de c o n t r a t a c i ó n ^ e s t a r á presidida por el que 
lo sea de l a C o r p o r a c i ó n , o miembro de é s t a en qu ie r í d e l e g u » 
conforme a lo que se establezca reglamentar iamente, y for­
m a r á n parte de dicha mesa el Secretario de l a C o r p o r a c i ó n y . 
en su caso, los Vocales que s© determinen t a m b i é n reglamen­
tariamente. 

5. a Los informes que l a Ley asigna a las A s e s o r í a s J u r í d i ­
cas se e v a c u a r á n por l a S e c r e t a r í a de l a C o r p o r a c i ó n . 

6. a Los actos d© f i s c a l i z a c i ó n que en el Estado se ejercen 
por l a I n t e r v e n c i ó n General lo s e r á n por el In terventor de l a 
Entidad. 

7. a E l contrato se f o r m a l i z a r á en escri tura p ú b l i c a o en 
documento admin i s t r a t ivo , dando fe en este caso el Secretario 
de la C o r p o r a c i ó n . 

8. ' Las fianzas do los contratistas p o d r á n depositarse, i n -
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d i s t i n t á m e n t e , en l a Gaja General de D e p ó s i t o s o en l a Gaja 
de l a G o r p o r a c i ó n contra tante . 

9. * Se a d m i t i r á el ava l bancar io como medio de g a r a n t í a 
para cons t i tu i r l a f ianza d e f i n i t i v a de los contrat is tas. 

10. No se r e g i s t r a r á n los contratos de las Corporaciones Lo­
cales en el .Registro creado a t a l efecto en el Min i s t e r io d© 
Hacienda. 

11. S e r á potes ta t iva l a c o n s t i t u c i ó n de Juntas de Compraa 
en aquellas Corporaciones en las que l a impor t anc i a de los 
suminis t ros lo jus t i f iquen . E l acuerdo de c o n s t i t u c i ó n lo adop­
t a r á el Pleno, que d e t e r m i n a r á t a m b i é n su c o m p o s i c i ó n . 

A r t . 111. 1. E l ó r g a n o de l a En t idad loca l competente pa ra 
con t ra ta r s e g ú n l a Ley ostenta t a m b i é n l a p re r roga t iva de i n ­
te rpre ta r los contratos admin is t ra t ivos y resolver las dudas 
que ofrezca su cumpl imien to . Igua lmente p o d r á modi f icar , por 
r a z ó n do i n t e r é s p ú b l i c o , los contratos ' celebrados y acordar 
su r e s o l u c i ó n dentro de los l í m i t e s y con su j ec ión a los re­
quisi tos y efectos s e ñ a l a d o s en l a Ley. 

2, Las facultades establecidas en ©1 n ú m e r o an te r io r se en­
t ienden s in per ju ic io do l a obl igada audiencia del cont ra t i s ta 
y. de las responsabilidades © indemnizaciones a qu© hubiere 
lugar . 

3. Los acuerdos que, p rev io in fo rme do l a S e c r e t a r í a y d© 
la I n t e r v e n c i ó n de l a C o r p o r a c i ó n , dicte el ó r g a n o competente^ 
en cuanto a i n t e r p r e t a c i ó n , m o d i f i c a c i ó n y r e s o l u c i ó n d© los 
contratos s e r á n inmedia tamente ejecutivos. En ©1 caso d© i n ­
t e r p r e t a c i ó n y r e s o l u c i ó n , cuando lo estime necesario, p o d r á 
so l ic i ta r el opor tuno in fo rmo de l Servicio Nac iona l d© Aseso-
ramien to © I n s p e c c i ó n de las Corporaciones Locales, s in per­
ju i c io de que el M i n i s t e r i o , en t a l supuesto, cuando l a t r a s ­
cendencia de l caso lo aconseje, recabe d i c t améx j de l Consejo 
d© Estado. 

SECCION SEGUNDA.—EXPEDIENTES DE CONTRATACION 

A r t . 112. Loa expedientes d© c o n t r a t a c i ó n p o d r á n ser de 
tres clases: 

1. * Do t r a m i t a c i ó n o rd ina r i a . 
2. " Do t r a m i t a c i ó n urgente , p a r a las obras. Servicios, s u m i ­

nistros o adquisiciones qu© rev i s tan est© c a r á c t e r . 
3. " De r é g i m e n excepcional, pa ra las obras, servicios, su­

min is t ros o adquisiciones de emergencia. 

A r t . 113. P o d r á n ser objeto de t r a m i t a c i ó n urgente los ex­
pedientes que se re f ie ran a obras, servicios, suminis t ros o ad­
quisiciones tí© reconocida e inaplazable necesidad, o cuya ad­
j u d i c a c i ó n convenga acelerar por razones ds i n t e r é s p ú b l i c o . 
La d e c l a r a c i ó n de urgenc ia corresponde a l Pleno de l a Cor­
p o r a c i ó n y los expedientes a s í calif icados s e g u i r á n e l t r á m i t e 
abreviado que p r e v é l a Ley d© Contratos del Estado. 

A r t . 114, 1. Cuando las Entidades locales t engan que rea-; 
l i za r obras, servicios, adquisiciones o suminis t ros de emergen­
cia, a causa de acontecimientos c a t a s t r ó f i c o s , situaciones que 
supongan grava pe l ig ro o necesidades quo afecten di rec tamente 
a l a .seguridad p ú b l i c a , se e s t a r á a l s iguiente r é g i m e n ©xcep-, 
c iona l : 

1. " E l Pleno de l a C o r p o r a c i ó n p o d r á ordenar l a d i rec ta 
e j e c u c i ó n de l a s obras, p r e s t a c i ó n do los servicios o rea l iza­
c ión tío adquisiciones o suminis t ros indispensables o cont ra ­
tar los l ibremente , en todo o ea pa r t e , s in sujetarse a los re­
quisi to? formales establecidos en esta Ley. 

2. ° S i m u l t á n e a m e n t e se a u t o r i z a r é e l l i b r amien to de los 
fondos precisos para hacer frente a los gastos con ©1 c a r á c t e r 
de a jus t i f icar , s in per ju ic io da i n s t r u i r ©1 opor tuno expo­
diente do m o d i f i c a c i ó n de c r é d i t o s , cuando fuere necesario. 

2. E l resto da las obras, aervicios, suminis t ros o adquis i ­
ciones que puedan ser necesarios, se c o n t r a t a r á de con fo rmi ­
dad con lo establecido ©n estas normas. 

SECCION TERCERA. —FORMAS DE ADJUDICACION 

A r t . 115. 1. Las formas d© a d j u d i c a c i ó n de los contratos 
d© las Entidades locales s e r á n las siguientes: 

l.8 Subasta. 
ÍLa Concurso subasta. 
3. * Concurso. 
4. » C o n t r a t a c i ó n directa . 

2. Cuando s© t ra ta tí© obras, l a En t idad loca l p o d r á optar 
entre l a subasta y el concurso-subasta como fo rma do ad jud i ­
c a c i ó n , s i se t r a t a de proyectos d© obras m u y definidos y d© 
e j e c u c i ó n sencil la, cuya c u a n t í e sea i n f e r i o r a ve in t i c inco m i ­
llones d ó ' pesetas. S i los proyectos de obras í i o r e ú n e n los ex­
presados r é q u i s i t o s o su presupuesto fuer© de c u a n t í a super ior 
a l a indicada , p r o c e d e r á , coa c a r á c t e r general, ©I concurso-
subasta.. 

3. Los contratos de g e s t i ó n de servicios p ú b l i c o s ' y los de 
adquisiciones o suminis t ros se a d j u d i c a r á n ordinariamente me­
diante el procedimiento de concurso. 

A r t . 118. 1. Se c e l e b r a r á n asimismo mediante concurso los 
contratos de obras siguientes; 

a) Aquel los en que no sea posible la f i j ac ión previa d i un 
presupuesto de f in i t ivo . . 

b) Los que se re f ie ran a l a e j ecuc ión de. obras cuyos pro­
yectos o prescripciones t é c n i c a s no h a y a n podido ser estable­
cidos previamente po r la E n t i d a d loca l y cuyos anteproyectos 
deban presentar los l ic i tadores, 

c) Cuando l a En t idad local considere qu© ©1 proyecto apro­
bado es susceptible de ser mejorado por otras soluciones téc­
nicas, a proponer po r los l ic i tadores. 

d) Aquel los pa ra l a r e a l i z a c i ó n de los cuales facilite la 
En t idad loca l materiales o medios auxi l iares , cuya buena uti­
l i z a c i ó n exija g a r a n t í a s especiales po r par te de los contratis­
tas, y 

e) Los re la t ivos a obras d© t e c n o l o g í a especialmente avan­
zada o cuya e j e c u c i ó n sea p a r t i c u l a r m e n t © compleja, siempre 
que l a anua l idad media sea superior , en ambos casos, a la 
c i f ra que reg lamentar iamente s© determine. 

2. S i l a En t idad loca l considera conveniente en los supues­
tos anteriores l a a d m i s i ó n p rev i a ji© los l ici tadores al con­
curso; se d e n o m i n a r á este procedimiento concurso restringido 
y s e r á de a p l i c a c i ó n a a q u é l l a lo dispuesto sobre admisión 
p rev ia d© l ic i tadores en el concurso-subasta. 

A r t , 117. 1. La c o n t r a t a c i ó n divecta sólo p o d r á acordarse 
en los siguientes casos: 

1. ° Aquel los en que no sea posible promover concurrencia 
en l a oferta por versar sobre productos amparados por paten­
tes o que c o n s t i t u y a ñ modelo de u t i l i d a d o sobre cosas de que 
haya u n solo productor o poseedor. 

2. ° Los de a d q u i s i c i ó n de produptos comprendidos en algu­
nos de los monopolios del Estado o de a r t í c u l o s sometidos a 
tasa o d i s t r i b u c i ó n de consumo respecto de los cuales no sea 
posible, por d icha c i rcunstancia , promover l i c i t a c i ó n . 

3. ° Los de reconocida urgencia , surgida como consecuencia 
de necesidades apremiantes que demandaran u n a pronta eje­
c u c i ó n , que no pueda lograrse por medio de la tramitación 
u rgen te regulada ©n ©1 a r t í c u l o 113, p rev ia j u s t i f i c ac ión razo­
nada en el expediente, con in fo rme -del Secretario y del In­
te rven tor y acuerdo de l Pleno de l a C o r p o r a c i ó n . 

4. ° Aquel los cuya c u a n t í a no exceda de los l í m i t e s que ré-
g lamentar iamente se establezcan en a t e n c i ó n a las circunstan­
cias y presupuesto de cada En t idad local , s in que ón ningún 
caso puedan ser superiores a cinco mi l lones d© pesetas o, si 
se t r a t a de g e s t i ó n de servicios, que su plazo de duración 
no sea super ior a dos a ñ o s . 

5. ° Las obras que se declaren de no to r io c a r á c t e r artístico, 
con ar reglo a l d ic tamen de Organismos competentes. 

6. » Los que no l legaran a adjudicarse, por fa l ta de licita­
dores; porque las proposiciones presentadas no se hayan de­
clarado admisibles o porque, habiendo sido adjudicadas, el em­
presar io no cumpla las condiciones necesarias pa ra llevar a 
cabo l a f o r m a l i z a c i ó n del contrato , siempre, en todos los casos 
indicados, que se acuerden con s u j e c i ó n a las mismas condi-
ciones y precio no super ior a los anunciados, a no ser que por 
l a C o r p o r a c i ó n se acuerde sacarlos nuevamente a l i c i t ac ión en 
las condiciones que en cada caso s© ©stab lezcan , y 

7. ° Los que tengan p o r f i n a l i d a d con t inua r l a e j ecuc ión de 
obras cuyos contratos hayan sido resueltos, con los mismos 
requis i tos del n ú m e r o 8.° an ter ior , s i n per ju ic io d© la aplica­
c i ó n , en su caso, del n ú m e r o 3.° du ©st© mismo a r t í c u l o . 

2. Excepto en los supuestos de los n ú m e r o s 1.° y 2.8 del 
apar tado anter ior , ©1 ó r g a n o d© c o n t r a t a c i ó n d e b e r á consultar, 
antes de rea l izar la a d j u d i c a c i ó n , a l menos a tres empresas! 
si ©lio es posible, capacitadas para l a e j e c u c i ó n de las obras! 
y - f i j a r con l a seleccionada el precio jus to del cont ra to dejando 
constancia de todo ello en e l expediente. 

A r t . 118. Las Entidades locales p o d r á n ejecutar directamente 
por a d m i n i s t r a c f ó n las obras ©n que concur ran a lguna d© las 
c ircunstancias establecidas en la Ley. d© Contratos del Estado, 
s in pe r ju ic io da las l imi tac iones que r e g l a m e n í a r i á m e n t e sé 
establezcan, atendidas las c a r a c t e r í s t i c a s de la En t idad y de la 
obra a rea l izar . 

A r t . 119. í . Los pliegos da condiciones d e s p u é s de aproba­
dos po r ©I Pleno de la C o r p o r a c i ó n se e s p o n d r á n a l público 
du ran te un p lazo de ocho d í a s , a n u n c i á n d o s e a s í ea ©1 «Bo­
l e t í n Of ic ia l» de l a p rov inc ia , pa ra que puedan presentarse 
reclamaciones, las cuales s e r á n resueltas por l a m i sma Cor-
p o r a c i ó a i 



2. Dentro del plazo de dicha expos ic ión p o d r á publicarse 
también el anuncio que so p r e v é en el a r t í c u l o siguiente, si 
bien en t a l caso l a l i c i t a c i ó n so a p l a z a r á cuando resulta nece-
eario, en el supuesto de que sa formulasen reclamaciones con­
tra los pliegos de condiciones, 

Ar t . 120. Tanto las subastas como los concursos y concur-
fios-subasta§ se a n u n c i a r á n ©n el «Bolet ín Oficial» da la pro­
vincia y, a d e m á s , en e l «Bolet ín Of ic i a l del Es t ado» , cuando 
el tipo de l i c i t a c ión rebase l a c i f ra que reglamontar iamente se 
establezca. E l anuncio • ss p u b l i c a r á con veinte d í a s de antela­
ción, e x p r e s á n d o s e ©1 plazo y horas en que puedan presentarse 
las proposiciones en l a Secretarla de l a C o r p o r a c i ó n , donde 
deberá estar a d i s p o s i c i ó n de los futuros proponentes el pliego 
de condiciones, lugar , d í a y hora en que han de celebrarse, 
modelo de p r o p o s i c i ó n , extracto de l pliego da condiciones y 
fianza provis ional e x i g i b l ^ para tomar parte en l a subasta, 
concurso o concurso-subasta, a s í como la de f in i t iva a consti­
tuir en caso de a d j u d i c a c i ó n , para g a r a n t í a de las obligaciones 
que haya de c u m p l i r . 

A r t . 121, 1. La a d j u d i c a c i ó n da los contratos da obras, 
cualquiera que sea e l procedimiento seguido a l efecto, d e b e r á 
publicarse en ©1 «Bole t ín Oficial» de l a p rov inc ia , y en ei del 
Estado ei lo hub ie ra sido e l anuncio do l i c i t a c ión , una ^ez que 
sea aprobada po r e l ó r g a n o competente. 

2. No sera necesana la p u b l i c a c i ó n cuando el impor te del 
contrato sea in fe r io r a la c i f ra que reglamentar iamente se 
establezca. 

Ar t . 122. 1. E l objeto de los contratos no p o d r á fraccio-
aarse en partes o grupos, salvo que sean susceptibles de u t i ­
lización independiente o puedan ser sustancialmente definidos. 

2. En los' contratos cuyo p e r í o d o de e j ecuc ión exceda a l de 
un presupuesto o rd ina r io , se e s t a r á a lo que dispone el ar­
ticulo 21-2 de la Ley de Contratos del Estado. La a u t o r i z a c i ó n 
administrativa a l l í prevista h a b r á de concederla el Pleno de 
la Co rpo rac ión por acuerdo con el voto favorable do las dos 
terceras partes de l n ú m e r o - de hecho y , en tqdo caso, de la 
mayoría absoluta legal de sus miembros. 

Ar t . 123. Las actas de los concursos, de las subastas y de 
¡os concursos-subastas s e r á n autorizadas por el Secretario de 
la Corpo rac ión , 

Ar t . 124. Para ¡os Munic ip ios con p o b l a c i ó n in fe r io r a la 
que se fi je, el M i n i s t e r i o de l In t e r io r p o d r á establecer pliegos-
tipo de c l á u s u l a s admin is t ra t ivas generales para las dis t intas 
clases de contratos, s in per ju ic io de l a facul tad de la Corpo­
ración respectiva de adic ionar ©n cada caso las c l á u s u l a s par­
ticulares que estime pertienentes. 

C APITULO I V ^ 
Cooperación del Estado a l a r e a l i z a c i ó n de las competencias 

locales 

A r t . 125. 1. La A d m i n i s t r a c i ó n del Estado c o l a b o r a r á ©n 
la e jecución de obras y en l a p r e s t a c i ó n de servicios de las 
Entidades locales, con el f i n de obtener el mayor grado de 
efectividad de los mismos. 

2. La ac t iv idad colaboradora p o d r á consist ir en l a ayuda 
financiera y asistencia t é c n i c a precisas, ©i establecimiento de 
convenios de c o l a b o r a c i ó n y l a c o n s t i t u c i ó n con las Entidades 
locales interesadas de entes ins t rumentales de ges í jón de ca­
rácter p ú b l i c o o p r ivado . 

A r t . 128. La asistencia t é c n i c a c o n s i s t i r á en l a e l a b o r a c i ó n 
de estudios y proyectos relat ivos a la r e a l i z a c i ó n de obras, 
pres tación de servicios o cualquiera o t ra ac t iv idad propia da 
las Entidades locales o que se determine por Ley. 

A i t . 127. 1. La ayuda f inanciera se l l e v a r á a cabo mediante 
la conces ión de subvenciones que f igu ren en los presupuestos 
generales, del Estado o en ©1 da otros Organismos estatales. 

2. S e r á n requisi tos esenciales para l a c o n c e s i ó n de subven­
ciones los siguientes: 

a) Que tengan por objeto l a r e a l i z a c i ó n da obras o pres­
tación de servicios cuyos efectos sociales o adminis t ra t ivos se 
contraigan a l t e r r i t o r i o de l a En t idad local . 

b) Que tales obras o servicios sean gestionados por las 
Corporaciones locales, s e g ú n las formas que se de te rminan en 
la leg is lac ión de r é g i m e n local . 

Ar t . 128. La c o n s t i t u c i ó n con las Entidades locales de entes 
de ges t ión de c a r á c t e r p ú b l i c o o p r ivado se r e g i r á por las dis­
posiciones de r é g i m e n local . 

A r t . 129. L a c o l a b o r a c i ó n de l a A d m i n i s t r a c i ó n de l Estado 
será objeto de especial c o n s i d e r a c i ó n cuando se t ra te de M u ­
nicipios que se encuentren en a lguna d© las circunstancias 
objetivas siguientes; 

a) Los de reconocido valor h i s t é r i co -a r t í s t i co . 
b) Los de marcado i n t e r é s t u r í s t i co . 
c) Los que por su emplazamiento o forma de estar asentada 

la p o b l a c i ó n experimenten u n mayor costo m los servicios 
considerados esenciales. 

d) Los que presenten u n í n d i c e de e x p a n s i ó n ext raordinar io 
en el aspecto i n d u s t r i a l o urbano, y 

e) Los que hayan sufr ido f e n ó m e n o s de c a r á c t e r c a t a s t r ó ­
fico que, por l a m a g n i t u d de los d a ñ o s , volumen de p o b l a c i ó n 
afectada y carencia do recursos locales, exijan asistencia es­
pecial. 

A r t . 130. 1. La C o m i s i ó n P rov inc ia l de C o l a b o r a c i ó n del 
Estado con las Corporaciones Locales s e r á ©1 ó r g a n o encargado 
de la c o o r d i n a c i ó n de las Delegaciones de l a A d m i n i s t r a c i ó n 
del Estado en l a p rov inc ia en todo io re la t ivo s l a c o o p e r a c i ó n 
entre la A d m i n i s t r a c i ó n estatal y l a local , s in perjuicio de las 
funciones a t r ibuidas a las Dip'ataciones Provinciales. 

2. En el seno de l a C o m i s i ó n e s t a r á n representadas las Ea-, 
tidades lóca le s , ea l a fo rma que se determine por e l Gobierno. 

CAPITULO V 

C o l a b o r a c i ó n do l á s Entidades locales a l a r é a l i z a e i ó n de ser­
vicios del Estado 

A r t . 131. La r e a l i z a c i ó n de obras, e j ecuc ión da servicios y, 
en general, el ejercicio de actividades propias de la compe­
tencia del Estado, p o d r á n transferirse en - favor de las E n t i ­
dades locales, mediante d e l e g a c i ó n , o d e s c o n c e n t r a c i ó n de las 
correspondientes funciones, o transferencia de la t i t u l a r i d a d de 
las mismas. 

A r t . 132. 1. . L a d e l e g a c i ó n y d e s c o n c e n t r a c i ó n h a b r á n da 
referirse a funciones estatales de trascendencia mun ic ipa l o 
p rov inc ia l , en cuya g e s t i ó n sea conveniente l a p a r t i c i p a c i ó n 
de los represeritantes de los interesas locales. 

2. A l establecerse la d e l e g a c i ó n , la d e s c o n c e n t r a c i ó n o cual­
quiera o t ra forma de c o l a b o r a c i ó n , se d e t e r m i n a r á n las facul­
tades de d i r e c c i ó n y f i sca l izac ión que se reservo l a Admin i s t r a ­
c ión del Estado, el t r á m i t e do alzadas y supuestos de a v o c a c i ó n 
y r e v o c a c i ó n , s in per juic io de lo que se dispono en el n ú m e r o 4 
de este a r t í c u l o . 

3. La d e s c o n c e n t r a c i ó n o delegación^, p o d r á hacerse a favor 
de una o de varias Entidades locales vinculadas entre s í , y 
e x i g i r á que é s t a s cuenten con los medios t é c n i c o s y de g e s t i ó n 
convenientes, y que les sean cedidos los necesarios, medios f i ­
nancieros. 

4. En el ejercicio de las facultades transferidas, los entes 
locales q u e d a r á n sometidos, a todos los efectos j u r í d i c o s , e l 
ordenamiento loca!, sin perjuicio de lo qua se establezca re­
glamentar iamente para los supuestos en que dicho ordenamiento 
carezca de norma aplicable. 

A r t . 133. 1. A pe t i c ión de l a Ent idad o Entidades locales 
interesadas, el Gobierno p o d r á delegarles la r e a l i z a c i ó n de fun­
ciones, obras o servicios. El a c u e r d ó p r e v e r á l a oportuna dota­
c ión e c o n ó m i c a con cargo a los Presupuestos del Estado. 

2, A d e m á s de las facultades de d i r e c c i ó n y f i sca l izac ión , la 
A d m i n i s t r a c i ó n del Estado p o d r á reservarse, en los casos de 
de l egac ión , potestades decisorias en mayor o menor grado, apre­
ciadas las circunstancias de cada caso y, especialmente, l a tras­
cendencia m u n i c i p a l o p rov inc ia l de las funciones, l a conve­
niencia de p a r t i c i p a c i ó n en su ejercicio tíe las Entidades locales, 
los medios, t écn icos y de ge s t i ón con que cuenten é s t a s y los. 
recursos financieros que tengan o les sean cedidos. 

A r t . 134. La d e s c o n c e n t r a c i ó n de funciones del Estado a ór­
ganos o Entidades de l a A d m i n i s t r a c i ó n Local solamente p o d r á 
hacerse por Ley, la que e s t a b l e c e r á las previsiones necesarias 
para la transferencia de los correspondientes medios f inancio-
ros en favor de las Entidades que asuman el cumpl imien to de 
dichas funciones. 

A r t . 135. 1. La A d m i n i s t r a c i ó n del Estado p o d r á t ransfer ir 
a las Entidades locales la t i t u l a r i d a d de funciones que, siendo 
de la competencia estatal y de n ive l p rov inc i a l o munic ipa l , 
puedan ser asumidas por las respectivas Entidades. 

2. L a transferencia de esta t i t u l a r i d a d de funciones h a b r á 
de hacerse por Ley, que r e g u l a r á , a l p ropio t iempo, la d o t a c i ó n 
f inanciera pert inente. 

A r t , 138. Las competencias compart idas O concurrentes po­
d r á n ser ejercidas conjuntamente por la A d m i n i s t r a c i ó n del 
Estado y l a Local mediante l a c o n s t i t u c i ó n de entes ins t rumen­
tales de c a r á c t e r p ú b l i c o o pr ivado, conforme a lo dispuesto en 
el a r t í c u l o 125 de esta Ley. 

. A r t . 137. Previo el correspondiente acuerdo, las Entidades 
locales p o d r á n t a m b i é n asumir o, en su caso, colaborar eñ l a 

(Continuará) 



Imi Dptadía Provledal de Lela 
A N U N C I O S 

Se hace público para que en el pla­
zo de quince días hábiles, a partir de 
la publicación de este anuncio en el 
BOLETÍN OFICIAL de la provincia, se 
puedan presentar reclamaciones en la 
Secretaría de esta Diputación, por los 
que se consideren perjudicados en vir­
tud de haber solicitado autorización 
D. Antonio Vázquez Fernández, veci­
no de León, Avda. de Madrid, núm. 51, 
para efectuaren el C. V. de León por 
Carbajal de la Legua a ia Carretera, 
K. 1, H. 6, casco urbano, la apertura 
de zanjas de 1,00 m. de profundidad y 
0,50 m. de anchura con cruce subterrá­
neo de! camino en una longitud de 
6,00 m. y 3,00 m. en la zona de domi­
nio público de la margen derecha, 
para colocación de tubería de engan­
che al colector. 

León, 23 de noviembre de 1977.—El 
Presidente, Emiliano Alonso S. Lom­
bas. 
5507 Núm. 2593.—500 ptas. 

Se hace público para que en el pla­
zo de quince días hábiles, a partir de 
la publicación de este anuncio en el 
BOLETÍN OFICIAL de la provincia, se 
puedan presentar reclamaciones en la 
Secretaría de esta Diputación, por los 
que se consideren perjudicados en vir­
tud de haber solicitado autorización 
D. Isaías Fernández Presa, Presidente 
de la J . V. de Quintanilla de Yuso, 
Ayuntamiento de Truchas, para efec­
tuar en el C. V. de Casírocontdgo a 
Truchas, K. 23, H. 3, casco urbano, la 
apertura de zanjas de 0,80 m.de pro­
fundidad y 0,60 m. de anchura, con 
cruce subterráneo del camino en una 
longitud de 6,00 m.; 10 m. en zona de 
servidumbre, 6,00 m. en zona de domi­
nio público y 65 m. en zona de afec­
ción para colocación de tubería de 
abastecimiento de agua al pueblo. 

León, 22 de noviembre de 1977—El 
Presidente, Emiliano Alonso S. Lom­
bas. 
5475 Núm. 2600—520 ptas. 

Administración de Justicia 
Juzgado de distrito 
número dos de León 

Cédula de citación 
0 

El Sr. Juez de Distrito del número 
dos de los de esta ciudad de León, por 
providencia de esta fecha dictada en el 
juicio de faltas núm. 611 de 1977, por 
el hecho de lesiones en agresión 
acordó señalar para la celebración del 
correspondiente juicio de faltas el pró­
ximo día catorce del mes de diciembre 
de mil novecientos setenta y siete, a 
las 10,30 horas, en la Sala Audiencia 
de este Juzgado de Distrito, sita en 
Roa dé la Vega, núm. 14, mandando 
citar al señor Fiscal de Distrito y a las 

partes y testigos para que compa­
rezcan a celebrar dicho juicio, de­
biendo acudir las partes provistas de 
las pruebas de que intenten valerse, 
y con el apercibimiento a las partes y 
testigos que de no comparecer ni ale­
gar justa causa para dejar de hacerlo 
se les impondrá la multa correspon­
diente, conforme dispone el artícu­
lo 966 de la Ley de Enjuiciamiento 
Criminal, pudiendo los acusados que 
residan fuera de este municipio dirigir 
escrito a este Juzgado en su defensa y 
apoderar persona que presente en el 
acto de juicio las pruebas de descargo 
que tengan, conforme a lo dispuesto 
en el artículo 970 de la referida Ley 
procesal. 

Y para su inserción en el BOLETÍN 
OFICIAL de la provincia, para que sirva 
de citación en legal forma a la lesio­
nada Cándida Da Conceicao Correia, 
y a los denunciados Enmanuelle Da 
Conceicao y María, nuera de la pri­
mera, cuyo actual paradero se desco­
noce, expido, firmo y sello la presente 
en León, a veintinueve de noviembre 
de mil novecientos setenta y siete.— 
El Secretario (ilegible). 5684 

Magistratura de Trabajo 
N U M E R O U N O D E L E O N 

D. José Rodríguez Quirós, Magistrado 
de Trabajo número uno de los de 
esta ciudad y provincia. 
Hace saber: Que en autos 1.559/77, 

seguidos a instancia de Laudelina Mu-
ñíz Viñuela, contra Ricardo Tascón 
Brugos y otros, sobre invalidez por 
silicosis, he señalado para la celebra­
ción del acto de juicio, previa concilia­
ción en su caso, el día veinte de di­
ciembre próximo, a las doce horas de 
su mañana, en la Sala Audiencia de 
esta Magistratura. 

Y para que sirva de citación en for­
ma a Ricardo Tascón Brugos, actual­
mente en paradero ignorado, expido el 
presente en León, a veintinueve de 
noviembre de mil novecientos setenta 
y siete. — Firmado: J . R. Quirós. — 
G. F. Valladares. 5714 

Anuncios particulares 

Comunidad de Regantes 
* Presa Grande» de Vitlanueua del 

Condado 
Debiendo celebrar Junta General 

esta Junta de Regantes el día 18 de 
diciembre próximo, a las tres de ia tar­
de en primera convocatoria y a las 
cuatro en segunda, caso de no haber 
número suficiente de usuarios en la 
primera, en la Casa de Concejo de esta 
localidad, se convoca por la presente 
a todos los usuarioslpara tratar del si­
guiente: 

ORDEN DEL DIA 
1. °—Lectura y aprobación, del acta 

de la sesión anterior. 
2. °—Lectura y aprobación de la me­

moria que presente el Sindicato. 
3. °—Presupuesto que ha de íegir el 

próximo año. 
4. °—Ruegos y preguntas, aclaracio­

nes y proposiciones que presenten los 
usuarios. 

Villanueva del Condado 23 de no­
viembre de 1977.- El Presidente, Euge­
nio González. 
5542 Núm. 2592—540ptas. 

Comunidad de Regantes 
D E D E H E S A S 

Se convoca a los partícipes de esta 
Comunidad a Junta General ordinaria, 
que tendrá lugar en la Escuela de niños 
del Barrio de Abajo el día 18 del pió* 
ximo diciembre, en primera convoca­
toria a las 10, y de no reunirse mayo­
ría, en segunda a las 11 de la misma 
mañana, siendo en ésta válidos los 
acuerdos que se tomen con arreglo al 
siguiente: 

ORDEN DEL DIA 
1. °—Lectura del acia anterior. 
2. °—Lectura de la memoria semes­

tral. 
3. °-—Presupuestos para 1978. 
4. °—Acordar sobre las mondas y 

limpias para 1978. 
5. °— Informe de la Presidencia. 
6. °—Asuntos varios. 

. Dehesas, a 22 de noviembre de 1977, 
El Presidente (ilegible). 
5539 Núm. 2598.-460 ptas. 

CAJA D E AHORROS Y M O N T E D E PIEDAD 

D E L E O N 

Habiéndose extraviado las libretas 
números: 

191.778/5 
135.522/6 
154.287/6 
220.666/4 
241.797/6 
248,339/0 
293.087/2 
295.189/8 

331.699/3 
354.802/3 
357.584/2 

P. A. 48.290/8 
P. A. 59.810/2 
P. S. 11.343/2 
A. I. 80.139/0 
A. E . 1.625/3 

de la Caja de Ahorros y Monte de Pie­
dad de León, se hace público que si 
antes de quince días a contar de la 
fecha de este anuncio, no se presentara 
reclamación alguna, se expedirán dih 
pilcados de las mismas, quedando 
ladas las primeras. 
5500 Núm. 2532.-380 ptas, 

L E O N 
IMPRENTA PROVINCIAL 

1977 


